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I. Introdução
Em 26 de junho de 2012, realizou-se uma sessão extraordinária do Conselho Permanente para analisar a situação na República do Paraguai, frente à crise política suscitada pelo julgamento político empreendido pelo Congresso Nacional e que levou à destituição do Presidente Fernando Lugo antes da conclusão de seu mandato, para o qual havia sido democraticamente eleito, a dez meses das próximas eleições gerais.

O Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Leónidas Rosa Bautista, propôs que o Secretário-Geral fizesse uma visita de caráter informativo à República do Paraguai a fim de obter informações in situ sobre a situação, e apresentasse um relatório ao Conselho Permanente para a adoção das medidas pertinentes. 

O Secretário aceitou a proposta da Presidência do Conselho e anunciou que chefiaria uma missão e viajaria, conforme as atribuições que lhe são conferidas pela Carta da OEA, para obter os antecedentes e assim apresentar ao Conselho um relatório que levasse em conta a opinião das autoridades dos poderes do Estado do Paraguai e de um amplo conjunto de atores políticos e sociais do país. 

O Secretário-Geral convidou Representantes Permanentes junto à OEA dos diferentes grupos geográficos. Fizeram parte da missão o Secretário-Geral, o Embaixador Allan Culham, Representante Permanente do Canadá, a Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos, o Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti, o Embaixador Leónidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras, e o Embaixador Joel Hernández, Representante Permanente do México.

Este relatório reúne o resumo do programa de atividades (Capítulo II), o relato do processo que resultou na destituição do Presidente Fernando Lugo (Capítulo III) e uma série de fatos que os integrantes do grupo constataram com base no que foi observado (Capítulo IV). 

O Capítulo V do Relatório contém as conclusões do Secretário-Geral, apresentadas sob sua exclusiva responsabilidade. Os Embaixadores que acompanharam o Secretário-Geral se reservam o direito de apresentar suas conclusões ao Conselho, quando pertinente e após consulta aos respectivos Governos.

A Missão agradece de maneira especial a abertura das autoridades e dos atores políticos e sociais do Paraguai, bem como a disposição de compartilhar com seus integrantes seu ponto de vista sobre a crise ocorrida, a situação atual e as perspectivas no futuro. 

II. Atividades

A Missão partiu para Assunção em 1º de julho e retornou em 3 de julho, no fim do dia. Durante sua estada no país, o Secretário-Geral e a delegação seguiram uma agenda de trabalho com reuniões com as autoridades de todos os poderes do Estado e um amplo conjunto de atores políticos e sociais. 

Desde a chegada em Assunção, e em todas as reuniões realizadas durante sua estadia, o Secretário-Geral e os membros da Missão manifestaram seu propósito de escutar as autoridades do país e os representantes de todos os setores da sociedade paraguaia e de conhecer a mais ampla gama de pontos de vista sobre a crise suscitada, bem como sua disposição de contribuir para a normalização e o fortalecimento da democracia no país. 

A Missão implementou sua agenda de trabalho com plena independência e com todas as garantias necessárias para o cumprimento de sua tarefa. Desse modo, a Missão reiterou seu agradecimento às autoridades e aos cidadãos paraguaios e reconheceu a disposição dos atores políticos e sociais do país de compartilhar com a missão seus pontos de vista sobre a crise ocorrida, a situação atual e as perspectivas no futuro. 

Durante sua permanência em Assunção, a Missão realizou reuniões de trabalho sucessivas em 2 e 3 de julho. A Missão iniciou suas atividades em um encontro com o Ministro das Relações Exteriores, o qual foi seguido por uma reunião com o Presidente da República, Federico Franco, na qual também estiveram presentes Vice-Presidente, o Ministro da Fazenda, o Ministro do Interior, a Ministra da Defesa e o Representante Permanente do Paraguai junto à OEA. Em seguida, foi realizada a reunião com o Presidente, Fernando Lugo, acompanhado de seu Ministro das Relações Exteriores, seu Secretário-Geral do Gabinete Civil, os advogados encarregados de sua defesa no julgamento político e outros colaboradores.

Posteriormente, a Missão se reuniu com as autoridades do Congresso Nacional, da Suprema Corte de Justiça e do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral e com os dirigentes das principais forças políticas do país, inclusive o Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA), a Associação Nacional Republicana – Partido Colorado (ANR-PC), a União Nacional dos Cidadãos Éticos (UNACE), o Partido Pátria Querida (PPQ), o Partido País Solidário e a Frente Guasú. Além disso, a Missão realizou reuniões com autoridades da Conferência Episcopal Paraguaia, líderes empresariais, indígenas, agricultores, bem como jornalistas e proprietários de meios de comunicação. (Agenda final da visita em anexo)

III. Julgamento político conforme o Artigo 225
 da Constituição Nacional do Paraguai 

O libelo acusatório contra o Presidente Fernando Lugo Méndez, que deu início ao julgamento político, em conformidade com o artigo 225 da Constituição do Paraguai, foi submetido à votação na Câmara dos Deputados na sessão de 21 de junho, às 10h00 aproximadamente.

Setenta e seis dos 80 deputados que compõem a Câmara votaram a favor de se levar o Presidente a juízo por “mau desempenho de suas funções”; houve ainda um voto contra e três ausências. 

O texto integral do libelo acusatório foi distribuído ao Conselho Permanente na sessão extraordinária de 22 de junho. Os principais argumentos constantes do libelo acusatório, como os acontecimentos que motivaram a acusação, foram os seguintes: 1. Ato político no Comando de Engenharia das Forças Armadas; 2. Caso Ñacunday (referente à abordagem das invasões de terras nessa região); 3. Crescente insegurança; 4. Protocolo de Ushuaia II (firma desse instrumento por parte do Governo); e 5. Caso do massacre de Curuguaty.
/ 

Quando tomou conhecimento da acusação formulada pela Câmara dos Deputados, ao final de uma reunião na nunciatura apostólica nessa mesma manhã, o Presidente Lugo manifestou sua preocupação e “surpresa com a rapidez dos acontecimentos políticos que se desencadearam hoje relacionados ao processo de julgamento político no Congresso da República”. No entanto, reiterou que se submeteria a esse mecanismo constitucional que “tramita notadamente com grande celeridade no Congresso”. A esse respeito, afirmou:
“DIANTE DESSE DESAFIO este PRESIDENTE NÃO RENUNCIARÁ AO CARGO e SUBMETER-SE-Á, com absoluto respeito À CONSTITUIÇÃO E ÀS LEIS, a enfrentar esse JULGAMENTO POLÍTICO com todas as suas conseqüências.
INSTO AO PARLAMENTO NACIONAL que se esgotem os esforços para evitar procedimentos que possam ser confrontados pela história e a cidadania e que cumpram os trâmites e prazos constitucionais, bem como QUE ME PROPORCIONEM, como PRESIDENTE DA REPÚBLICA, a garantia plena de uma DEFESA JUSTA E LEGÍTIMA.”
/ 
(As palavras em maiúsculas são do texto original)
Ainda em 21 de junho de 2012, o Senado recebeu o libelo acusatório e aprovou duas resoluções, a de Nº. 878, “mediante a qual se estabelece o procedimento para a tramitação do julgamento político previsto no artigo 225 da Constituição Nacional” e a de Nº 879, que fixa os prazos e “mediante a qual se convoca o Senado, constituindo-se um tribunal, em 21 e 22 de junho de 2012, para a tramitação do julgamento político do Presidente, Fernando Lugo Méndez”.
/ O Presidente Lugo foi citado para que, na sexta-feira, 22 de junho, às 12h00, formulasse sua defesa e apresentasse provas.

O Presidente Lugo recebeu a notificação de ambas as resoluções (Nº 878 e Nº 879) em 21 de junho. Seus advogados de defesa deram entrada em uma ação de inconstitucionalidade contra a resolução Nº 878, que tratava do procedimento, mas não contra a resolução Nº 879, que se referia a prazos e períodos em que deveria ocorrer o “julgamento” do Presidente Lugo. A Câmara Constitucional emitiu sentença em 25 de julho recusando in limine litis a ação proposta, declarando que havendo concluído o julgamento político, a resolução questionada (Nº 878) havia perdido virtualidade jurídica. A resolução Nº 879, que determina os prazos, não foi matéria de pronunciamento por parte da Câmara Constitucional por não ter sido objeto de nenhum recurso impugnatório.

Em 22 de junho, o Senado da República – após as deliberações e argumentações das partes – emitiu pronunciamento condenando o acusado como responsável pelas acusações a ele atribuídas e procedendo à sua destituição por “mau desempenho de suas funções”. Votaram a favor de sua destituição 39 dos 45 senadores que compõem o Senado; quatro votaram contra e dois estiveram ausentes.

Depois da divulgação da decisão do Senado, o Presidente Fernando Lugo se dirigiu à opinião pública em rede nacional nos seguintes termos: 

“Não é Fernando Lugo que sofre um golpe hoje, não é Fernando Lugo que é destituído, é a história paraguaia que foi profundamente ferida. Transgrediram-se todos os princípios da defesa de modo aleivoso; espero que os executores levem em conta a gravidade desse ato (... )”

“Apesar dessa distorção, submeto-me à decisão do Congresso e estou disposto a responder por meus atos como ex-mandatário.” 

“Esta noite, saio pela maior porta da pátria, a porta do coração dos meus compatriotas”.

“Nunca respondi às classes políticas, à máfia ou ao narcotráfico". "Este cidadão respondeu e continuará respondendo aos compatriotas (...) Hoje me despeço como presidente mas não como cidadão.”

(Aos cidadãos): “Que não lhes seja negado o direito de expressar sua opinião.” “Faço um apelo para que toda manifestação seja pacífica.” “Que o sangue dos justos não seja nunca mais derramado (...).”

Nesse mesmo dia, 22 de junho, às 18h00, o Presidente do Congresso Nacional, Senador Jorge Oviedo Matto, convocou o Congresso e realizou a posse de Federico Franco, até esta data Vice-Presidente, para que assumisse o cargo de Presidente da República do Paraguai e concluísse o mandato constitucional que se encerrará em agosto de 2013. 

IV. Fatos relevantes

Nas diversas entrevistas que realizou, a Missão buscou conhecer em primeira mão o ponto de vista das autoridades e dos dirigentes sociais com quem se reuniu e os antecedentes imediatos e anteriores da crise que resultou no julgamento político, afastamento do Presidente da República e posse de um novo Presidente, bem como buscou escutar as diferentes opiniões sobre as perspectivas para o futuro imediato do país. 

As reuniões ocorreram em âmbito privado e sem registro para garantir a confidencialidade, a liberdade e a franqueza na manifestação das opiniões. Por esse motivo, esse relatório não constitui uma ata dessas reuniões, nem uma transcrição do que foi discutido em cada uma delas. Apenas consigna os principais pontos e os fatos relevantes a respeito da situação. 

A Missão recebeu a documentação sobre o caso em questão por parte das autoridades dos poderes do Estado, dos advogados do Presidente Lugo e dos dirigentes políticos e sociais. Toda essa documentação está disponível para a consulta das Missões Permanentes e dos Observadores que a solicitarem à Secretaria-Geral. 

Os acontecimentos mais importantes identificados nas reuniões realizadas pela Missão durante sua estadia no país são as seguintes: 

1. A origem mais imediata desse processo encontra-se nos fatos ocorridos em Curuguaty, um lugar situado no nordeste do país, próximo à fronteira com o Brasil, na sexta-feira, 15 de junho, onde morreram 17 pessoas – 11 agricultores e seis policiais. O acontecimento foi qualificado como uma emboscada atribuída ao Exército do Povo Paraguaio, porém não reivindicada. O grande número de mortos provocou a comoção nacional, e a reação do Governo, com a saída do Ministro do Interior e do Chefe da Polícia, foi considerada tardia e insuficiente pelos principais partidos políticos, que ainda questionaram a qualidade das novas nomeações. Essa insatisfação e a agitação pública gerada em poucos dias são consideradas centrais para a crise política que provocou a destituição do Presidente Fernando Lugo, em 22 de junho, apenas uma semana depois dos acontecimentos de Curuguaty.

2. Por mais relevante que seja o massacre de Curuguaty, parece evidente que a ele se relaciona uma série de acontecimentos políticos anteriores que haviam aumentado a tensão no país e afastado o Governo dos partidos com representação no Congresso, inclusive o Partido Liberal Radical Autêntico, uma das duas principais forças políticas do país e que havia apoiado a eleição do Presidente há quatro anos.

3. O Congresso aprovou a destituição do Presidente Lugo com a maioria opressora de 76 dos 80 votos a favor do julgamento na Câmara dos Deputados, e 39 de 45 a favor da destituição no Senado. 

4. O julgamento político foi realizado conforme o procedimento constitucional no sentido estrito. No entanto, existem opiniões divergentes no que se refere a se os prazos proporcionados permitiram o exercício da defesa legítima do acusado. 

5. A defesa do Presidente Lugo apresentou à Suprema Corte de Justiça, no decorrer desta semana, um novo recurso de inconstitucionalidade contra a decisão do Senado, anunciando em seguida sua intenção, caso o recurso seja negado, de recorrer à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos.

6. A defesa do Presidente Lugo ressaltou que em um julgamento realizado em 17 horas, aproximadamente, lhes foram concedidas apenas quatro horas hábeis para a preparação da defesa e duas horas para a apresentação dos argumentos, além das acusações questionadas no libelo acusatório. 

7. Os parlamentares acusadores alegam que não existem prazos fixados para um processo dessa natureza, que o Presidente foi notificado 17 horas antes da hora estabelecida para sua defesa e que, caso o julgamento político demorasse mais, corria-se o risco de haver atos violentos, como os ocorridos no caso do julgamento político do Presidente Raúl Cubas, que se estendeu por três dias e durante o qual ocorreram incidentes que provocaram várias mortes.

8. O ambiente político nacional estava marcado por um conjunto de circunstâncias especiais e uma sensação de antagonismo e tensão com relação ao futuro do país. Alguns setores fizeram referência, antes e depois da destituição, a possíveis irrupções de violência. 

9. A situação da segurança que se percebe publicamente nas ruas é normal, como também parece ter sido enquanto a crise se desdobrava. Até o momento, não existem evidências de violência ou de ações empreendidas contra representantes do Governo do Presidente Lugo, seus partidários ou integrantes dos meios de comunicação. O Governo, o Congresso e a economia paraguaia funcionam normalmente, apesar dos acontecimentos políticos suscitados nas últimas semanas. 

10. As Forças Armadas do Paraguai não desempenharam, nem tentaram desempenhar, nenhum papel nessa crise. Seguiram, em todo o processo, um curso institucional, sempre ratificando seu propósito de se limitarem a seus deveres de acordo com a Constituição. Após a crise, segundo informaram as autoridades do Congresso à Missão, a Comissão de Defesa Nacional, Segurança e Ordem Interna da Câmara dos Deputados tomou conhecimento, por meio do alto comando militar, do suposto encontro com alguns delegados de países da UNASUL, o que se tornou público na semana passada. 

11. Os Chanceleres representantes de países da UNASUL estiveram no Paraguai desde a noite de quinta-feira, 21 de junho, e todo o dia 22, até depois de concluído o processo. 

12. Todos os que participaram de reuniões agradeceram a presença da Missão da OEA no país para obter informações in situ e escutar as opiniões de todos os atores a respeito dos últimos acontecimentos no Paraguai com vistas à elaboração de um relatório objetivo.
V. Conclusões

É natural que a situação ocorrida no Paraguai tenha provocado reações muito negativas em diversos governos e setores políticos do Hemisfério, já que ninguém esperava a terminação prematura do mandato do Presidente Fernando Lugo. O fato de que um Presidente não possa concluir normalmente seu mandato é um fator negativo em si mesmo e, logicamente, provoca o repúdio dos demais governos, uma vez que a afeta a imagem de estabilidade da democracia no Hemisfério. 

No entanto, contrariamente ao que expressaram alguns analistas, não é uma situação nova em nosso Hemisfério. Ao contrário, na década de 90 e na primeira metade dos anos 2000, os términos antecipados de mandatos presidenciais aconteceram à razão de um por ano, por destituição ou por renúncia forçada; em dois países da região o fato ocorreu mais de uma vez. 

Portanto, é compreensível que uma situação que não ocorria desde 2005 (a deposição do Presidente Zelaya em Honduras, em 2009, foi um golpe de Estado) cause alarme. Os tempos mudaram, as exigências da democracia se fizeram maiores e a destituição repentina de um Presidente gera um repúdio quase espontâneo. 

Por isso mesmo, caso se queira evitar efetivamente que o fato gere mais conseqüências negativas para a democracia paraguaia, é preciso examinar de maneira cuidadosa pelo menos quatro aspectos da crise. 

Em primeiro lugar, o Paraguai viveu uma una profunda crise político-institucional, uma confrontação grave entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, que se voltou de maneira esmagadora contra o Presidente. O Presidente e o Congresso foram eleitos pelo mesmo eleitorado e no mesmo processo eleitoral, o que torna ainda mais dramática a profundidade dessa ruptura. Também é difícil compreender por que esse conflito ocorreu quando faltavam apenas dez meses para uma eleição que renovará as autoridades de ambos os poderes, ato em que o Presidente Lugo não poderia postular a reeleição. Sem dúvida, há razões desencadeadoras, especialmente os fatos de Curuguaty, mas a destituição é conseqüência de uma ruptura política profunda na sociedade paraguaia, e é isso que a torna ainda mais preocupante. 

Em segundo lugar, do ponto de vista jurídico, a situação é também complexa. O julgamento político está consagrado como prerrogativa do Congresso, que se exerceu em conformidade com o artigo 225 desse texto: a Câmara dos Deputados acusou o Presidente de mau desempenho do cargo, por uma maioria muito superior a dois terços. Em seguida, o Senado aprovou um procedimento, realizou o processo e, finalmente, votou a favor, também por mais de dois terços, a destituição do Presidente. Uma vez vago o cargo, o Vice-Presidente, eleito juntamente com o Presidente Lugo, assumiu o cargo de Presidente como manda a Constituição. 

No entanto, a rapidez da tramitação do julgamento político foi muito inoportuna e conferiu ao processo uma aura de ilegitimidade, além do disposto no texto da Constituição. O Senado do Paraguai concedeu um tempo muito escasso ao Presidente para preparar sua defesa, fazendo caso omisso das garantias que o Presidente Lugo solicitou, contrariando as normas constantes da própria Constituição do Paraguai e de instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos que consagram os princípios universais do devido processo e o legítimo direito de todo processado de defender-se, contando para isso com prazo suficiente entre o início do julgamento e sua conclusão. 

Os advogados do Presidente Lugo apresentaram esta semana à Corte Suprema de Justiça um recurso de inconstitucionalidade contra o pronunciamento do Senado e anunciaram que levarão o caso às instâncias pertinentes do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Busca-se com isso, segundo informaram os advogados, anular a sentença do Senado, que teria o vício insanável de ter-se pronunciado sem conceder ao Presidente acusado a oportunidade de exercer a legítima defensa.

Em terceiro lugar, apesar dos duros qualificativos, o Presidente Lugo aceitou o resultado do julgamento, quando de sua conclusão: “Apesar dessa distorção, submeto-me à decisão do Congresso e estou disposto a responder por meus atos como ex-mandatário (…)”, “Este cidadão respondeu e continuará respondendo aos compatriotas (...) Hoje me despeço como presidente mas não como cidadão.” Mais tarde o Presidente voltaria atrás nessa aceitação e reivindicaria sua restituição como Presidente. Embora isso pudesse ser resultado de alguma sentença judicial, provocou de imediato um efeito, que foi o de dar posse como Presidente, de acordo com a Constituição, ao Vice-Presidente Federico Franco.

Em quarto lugar, as autoridades em exercício e os atores políticos e sociais do país, em sua maioria, manifestaram o firme propósito de cumprir o calendário eleitoral definido pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em janeiro de 2012, que fixa a data de 21 de abril do próximo ano para as eleições para Presidente e para o Congresso, o que significa que, no prazo de dez meses, o Paraguai terá eleito autoridades dotadas de plena legitimidade democrática, na medida em que o processo eleitoral ocorra de maneira normal, em um clima de liberdade, sem restrições e com garantias para todos os setores políticos e sociais.

Por último, cumpre lembrar que a maior parte dos atores reconheceu a necessidade de incentivar reformas políticas que melhorem os procedimentos estabelecidos para os julgamentos políticos, bem como outras medidas para o fortalecimento do sistema democrático. 

Em suma, as decisões que a OEA venha a aprovar deveriam permitir que se cumpram três objetivos: 

1.
Concluir o processo judicial, atualmente sub judice, junto à Corte Suprema do Paraguai e, em seguida, muito provavelmente, junto à Comissão e à Corte Interamericana de Direitos Humanos. A Comissão e a Corte são a voz oficial da OEA em matéria de direitos humanos, e cabe a esses órgãos principais pronunciar-se sobre essas circunstâncias. 

2.
Fortalecer a governabilidade do Paraguai no período de transição para as eleições de 2013, promovendo o diálogo político e apoiando as reformas legais que possam ajudar a evitar novas crises.

3.
Assegurar um processo eleitoral participativo e transparente, evitando que o ocorrido dê lugar a represálias ou exclusões, em especial contra o Presidente Lugo ou seus partidários.

Para o cumprimento do primeiro objetivo, é necessário esperar as decisões da Corte Suprema do Paraguai, que deverão ser tomadas por esses dias, e, em seguida, as decisões do Presidente Lugo e seus advogados sobre seu anunciado propósito de recorrer à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos. Caso esses órgãos sejam acionados, esperamos que possam se pronunciar sobre a matéria com a brevidade possível.

Para o cumprimento do segundo e do terceiro objetivos, a Secretaria-Geral considera altamente conveniente deslocar de imediato uma Missão que acompanhe o processo preparatório das eleições de abril de 2013, facilite o diálogo político e informe periodicamente o Conselho Permanente. Essa Missão, que esperamos seja aceita pelas autoridades do Paraguai, teria por objetivo – dentro do processo de fortalecimento da governabilidade – observar desde já o respeito às garantias necessárias para que todos possam concorrer em igualdade de condições; que não haja represálias contra o Presidente Lugo e seus seguidores; e que se proceda – por meio do diálogo político – aos ajustes de algumas normas sobre a eventual realização de julgamentos políticos, com regras de jogo mais precisas e previsíveis em suas etapas. 

Alguns organismos regionais, cujos países integrantes são todos também membros desta Organização, já aprovaram medidas contra o Governo do Paraguai. Conseqüentemente, alguns desses países propuseram também suspender sua participação na OEA, aplicando para isso os artigos 20 e seguintes da Carta Democrática Interamericana. 

Respeitando plenamente essas decisões e sem debater sua fundamentação, considero que a aprovação pela OEA de uma medida similar não contribuiria para o alcance de nossos objetivos. Ao contrário, implementá-los, aumentando a presença ativa dos órgãos da OEA, evitaria o crescimento das divisões no âmbito da sociedade e do sistema político paraguaio e sofrimentos desnecessários ao povo desse país. Não nos esqueçamos ademais que há uma situação de normalidade política, social e econômica que é conveniente preservar. A suspensão na OEA traria altas implicações econômicas para o país, dado o impacto direto da decisão em outras instituições do Sistema Interamericano e, de maneira indireta, em outros aspectos do sistema internacional e na vida econômica e financeira do país.

Alguns países propuseram a convocação de uma reunião de Ministros das Relações Exteriores para considerar a situação do Paraguai. Considero que uma discussão nesse nível poderia permitir buscar saídas construtivas, desde que se tenha presente que o ponto de união de todos os países membros é o fortalecimento da democracia no Paraguai e, conseqüentemente, na região. Em função desse objetivo, mais do que impulsionar sanções, deveríamos nos unir em torno de um enfoque que favoreça o apoio da Organização para a realização de diálogos com uma visão de médio e longo prazo e que envolvam os atores políticos paraguaios na superação da situação atual.

Dispomos, nesta Organização, de instrumentos eficazes para ajudar a cumprir essas finalidades. A própria Carta da OEA dispõe como mandato promover e consolidar a democracia representativa; a resolução 1080, de 1991, abre um amplo leque de medidas possíveis que podem começar a ser acordadas agora e complementadas progressivamente no futuro; e a Carta Democrática Interamericana contém um conjunto de objetivos e princípios com os quais todos concordamos. No entanto, tudo isso supõe que a OEA esteja disposta a ser atuante no futuro da democracia paraguaia e que se disponha dos espaços necessários para agir.
AGENDA DE TRABALHO

SECRETÁRIO-GERAL DA OEA E DELEGAÇÃO

1º a 3 de julho de 2012

Assunção – Paraguai

Domingo, 1º de julho

23h00
Chegada do SG a Assunção, vôo COPA 207 - Aeroporto Silvio Pettirossi

*Recepção no aeroporto pelo Representante da OEA e Protocolo

Segunda-feira, 2 de julho
7h00


Café da manhã

8h00


Translado para a Chancelaria Nacional

8h15
Reunião com o Ministro das Relações Exteriores, José Félix Fernández Estigarribia



Local: Ministério das Relações Exteriores




Calle Palma esquina 14 de Mayo

8h45


Translado para a Presidência da República

9h00
Reunião com o Presidente, Federico Franco, acompanhado pelo Chanceler José Félix Fernández Estigarribia, pelo Vice-Presidente da República Oscar Denis, pela Ministra de Defesa María Liz García de Arnold e pelos Ministros Carmelo Caballero e Manuel Adolfo Ferreira, do Interior e da Fazenda, respectivamente.




Local: Palacio de Governo




Calle El Paraguayo Independiente

9h45


Translado para o Hotel La Misión

10h30
Reunião com o Presidente, Fernando Lugo. Participaram, por decisão do Presidente Lugo, as seguintes pessoas: Adolfo Ferreiro, Advogado de Defesa; Emilio Camacho, seu Assessor Jurídico e Advogado de Defesa; José Enrique García, seu Procurador-Geral do Estado e Advogado de Defensa; seu Secretário do Gabinete Civil, Miguel Ángel López Perito; e seu Chanceler, Jorge Lara Castro

Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar

14h00


Translado para o Congresso Nacional

Segunda-feira, 2 de julho
14h15
Reunião com o Presidente da Câmara de Senadores, Jorge Oviedo Matto, acompanhado por líderes de bancada: pela ANR, os Senadores Rogelio Benítez, Juan Darío Monges, Hugo Estigarribia, Orlando Fiorotto e o Senador Julio César Velázquez; o Líder de Bancada do PLRA, Senador Miguel Ángel González Erico; o Líder de Bancada pelo PPQ, Miguel Carrizosa e o Vice-Líder Marcelo Duarte; e o Líder de Bancada pelo Partido UNACE, José Manuel Bóveda




Local: Palácio Legislativo




Calle 14 de Mayo e El Paraguayo Independiente

14h45
Reunião com o Presidente da Câmara de Deputados, Víctor Bogado, e Deputados




Local: Palácio Legislativo




Calle 14 de Mayo e El Paraguayo Independiente

16h30


Translado para o Hotel La Misión

17h15
Reunião com o Vice-Presidente do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral (TSJE), Juan Manuel Morales (o Presidente do TSJE, Alberto Ramírez Zambonini, estava no México). Participaram na reunião: Ministro Juan Manuel Morales; Vice-Presidente do TSJE, Advogado Liliana Benítez; Diretor-Geral de Administração e Finanças, Advogado Luis Alberto Mauro; Assessor do TSJE, Advogada Gabriela Sanabria; Diretora de Relações Internacionais e Protocolo, Advogada Dolly Olmedo, Chefe do Departamento de Imprensa e Publicidade


Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar

17h40
Reunião com o Secretário-Geral da Frente Guasu, Ricardo Canese, acompanhado pelo Presidente do Partido País Solidário, Carlos Galarza; pelo ex-Diretor de TV Pública, Marcelo Martinessi; e pelo ex-senador e ex-candidato à Presidência da República pelo PLRA, Domingo Laino e mais quatro pessoas


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar
18h00
Reunião com o Presidente do Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA), Senador Blas Llano, acompanhado pela Deputada Blanca Lila Mignarro e pelo Senador Ramón Gómez Verlangieri


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar

Segunda-feira, 2 de julho
18h30
Reunião com a Presidente da Associação Nacional Republicana (ANR –Partido Colorado), Senadora Lilian Samaniego, acompanhada pelo Senador Silvio Ovelar e pelo Secretário Político da ANR, Darío Filártiga

Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar
19h00
Reunião com o Presidente do Partido União Nacional de Cidadãos Éticos (UNACE), Lino Oviedo


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar
20h00
Reunião com representantes do Partido Pátria Querida (PPQ), Senador Miguel Carrizosa, Senador Marcelo Duarte e Deputado Sebastião Acha


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar
20h30
Reunião com Formadores de Opinião: Carlos Báez (Rádio Monumental AM 1080); Enrique Vargas Peña (Rádio 970 AM); Carlos Peralta (Unicanal); Oscar Acosta (Telefuturo); Estela Ruiz Díaz (Diário Ultima Hora); Mabel Rehnfeldt (Diário ABC); e Germán Martínez Vierci (Grupo A.J. Vierci)


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar
Terça-feira, 3 de julho
7h00


Café da manhã

8h00


Translado para o local de reunião com o Presidente da CEP

8h30
Reunião com o Presidente da Conferência Episcopal Paraguaia (CEP): Dom Claudio Giménez; Vice-Presidente Dom Edmundo Valenzuela, Tesoureiro Dom Ignacio Gogorza; Secretário-Geral e Delegado junto à CELAM Dom Adalberto Martínez Flores



Local: Sede da CEP




Calle Alberdi 782 entre Haedo e Humaitá

9h00


Translado para o Hotel La Misión
9h15
Reunião com representantes de Associações Camponesas: pela Federação Nacional Camponesa (FNC), Secretário-Geral Odilón Espínola; Juan Fleitas pelos Pequenos Produtores de Misiones; Luciano Martínez e Samuel Frutos da Associação de Produtores de Tung e Algodão de Itapúa; Francisca Jara da Associação de Produtores Coração Aberto de Colônia Barbero-San Pedro; Edilberto Ortiz pela Coordenadoria Agrícola de Santiago-Misiones; Luís Ferreira pelo Movimento Popular Cordilheira; e Leonardo Montanía da Associação Agrícola Oñondivepa de Cruce Liberación-San Pedro

Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar

Terça-feira, 3 de julho
9h45
Reunião com as Associações de Produção: pela União Industrial Paraguaia (UIP), Presidente Eduardo Felippo; Presidente da Associação Rural do Paraguai, Germán Ruiz Aveiro; e Presidente da Federação da Produção, Indústria e Comércio, Max Haber.


Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar
10h30
Reunião com a União de Associações da Produção (UGP): Presidente Ramón Sánchez; Vice-Presidente, Héctor Cristaldo; e Oscar Paciello, Presidente do Colégio de Advogados

Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar

10h45
Reunião com o Senador Carlos Filizzola (também pelo Partido País Solidário e ex-Ministro do Interior da administração do Presidente Lugo)


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar

11h15
Translado para a Corte Suprema de Justiça 

11h30 
Reunião com o Presidente da Corte Suprema de Justiça, Doutor Víctor Núñez, e os Ministros da Corte: Primeira Vice-Presidenta, Ministra, Doutora Alicia Beatriz Pucheta de Correa; Segundo Vice-Presidente, Ministro, Doutor Raúl Torres Kirmser; Doutor Luis M. Benítez Riera, Ministro, Integrante da Sala Penal; Doutor Antonio Fretes, Ministro, Integrante da Sala Constitucional; Doutor César Garay Zucolillo, Ministro, integrante da Sala Civil; Doutor Miguel Oscar Bajac, Ministro, Integrante da Sala Constitucional; Doutor Sindulfo Blanco, Ministro, Integrante da Sala Penal; e Doutora Gladys Ester Bareiro de Módica, Ministra, Integrante da Sala Constitucional



Local: Palácio de Justiça




Calle Alonso e Testanova

12h30
Reunião com Líderes Indígenas pelo INDI com o Presidente Oscar Ayala e três líderes: Gerardo La Rosa pela etnia Sanapaná; e Carlos Marecos e Alba Duarte pela Etnia Enxet (contato ex-Chanceler do Presidente Lugo, Héctor Lacognata, que não estava presente)


Local: Hotel La Misión/ Salão Privado-Primeiro Andar
13h00
Reunião com o ex-Ministro do Interior do Presidente Fernando Lugo, Rafael Filizzola

Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar
14h30
Cumprimento dos Proprietários/Diretores dos Meios de Comunicação Aldo Zucolillo (Diário ABC), Hugo Biedermann (Rádio Chaco Boreal), Humberto Rubín (Rádio Ñanduti) e Antonio J. Vierci (Grupo A.J. Vierci) e da Instituição Desenvolvimento em Democracia, Presidente Alberto Acosta Garbarino

Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar
Terça-feira, 3 de julho
15h00


Reunião com o Ministro do Interior, Carmelo Caballero


Local: Hotel La Misión/Salão Privado-Primeiro Andar
16h00


Translado para o Aeroporto Internacional Silvio Pettirossi

18h00


Saída do país no vôo TAM Mercosul 712
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�.	A Constituição Nacional do Paraguai estabelece no artigo 225 que: "O Presidente da República, o Vice-Presidente, os Ministros do Poder Executivo, os Ministros do Supremo Tribunal de Justiça, o Procurador-Geral da República, o Defensor do Povo, o Controlador-Geral da República, o Vice-Controlador e os integrantes do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral somente poderão ser submetidos a julgamento político por mau desempenho de suas funções, por delitos cometidos no exercício de seus cargos, ou por delitos comuns. A acusação será formulada pela Câmara dos Deputados, por maioria de dois terços. Caberá ao Senado, por maioria absoluta de dois terços, julgar, mediante julgamento público, os acusados pela Câmara dos Deputados e, se for o caso, declará-los culpados, o que terá o único efeito de afastá-los de seus cargos. Nos casos de delitos presumidos, os antecedentes serão encaminhados à justiça comum."


�.	Ver resolução No. 1431/2012 da ilustre Câmara dos Deputados da República do Paraguai sobre o libelo acusatório contra o Presidente da República Fernando Lugo Méndez distribuída ao Conselho Permanente da OEA com a classificação: � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6447&lang=s" �CP/INF.6447/12�. Disponível no link: � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/documentos%20INF2012.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/documentos%20INF2012.asp� 


�.	Comunicado da Presidência da República do Paraguai, "Mensagem do Presidente Fernando Lugo à Nação Paraguaia" (quinta-feira, 21 de junho de 2012, 14h46), acessado  na página eletrônica da instituição, � HYPERLINK "http://www.presidencia.gov.py" �http://www.presidencia.gov.py� , na tarde de 21 de junho.


	�.	Ver a resolução no. 878 do ilustre Senado da República do Paraguai mediante a qual se estabelece o procedimento para a tramitação do julgamento político previsto no artigo 225 da Constituição Nacional, distribuída ao Conselho Permanente da OEA com a classificação � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6449&lang=s" �CP/INF.6449/12� e a resolução no. 879, mediante a qual se convoca o Senado da República do Paraguai, constituindo-se como tribunal, em 21 e 22 de junho de 2012, para a tramitação do julgamento político do Presidente da República, Fernando Lugo Méndez. Distribuída ao Conselho Permanente da OEA com a classificação � HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/INF.&classNum=6448&lang=s" �CP/INF.6448/12�. Os dois textos podem ser acessados no link: � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/sp/documentos%20INF2012.asp" �http://www.oas.org/consejo/sp/documentos%20INF2012.asp�






_953624102.doc



CONSELHO PERMANENTE



